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TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO: 072/2018

PEDIDO DE REcoNsIDERAcAo PARA REFORMA, EM
¯ MULTA, DA DECISAO QUE DECRETOU A PENA DE
OBJETO: DECLARAcAO DE INIDONEIDADE A EMPRESA ML

CAPELLELI TURISMO LTDA (ANTIGA: MMC TURISMO
LTDA).

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.081912/2012-53

rRorosIcAo PRG: PARECER N° 00326/20181PF-ANTT/PGF/AGU

PRoPosIcAo DEB: coNvoLAcAo EM MULTA,DA PENÃ DE INIDONEIDADE

ENCAMINHAMENTO: A voTAcAo - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARIES

Trata-se de Pedido de Reconsideracâo protocolado nesta Agência sob o no
50500.706941/2017-44 pela empresa MMC TURISMO LTDA. por meio do qua! pretende a

reforma, em multa, da decisão que decretou a pena de declaraçào de inidoneidade a empresa, nos

termos da Reso!ucao ANTT n° 5.578/20 17.

II- DOS FATOS

Foi publicado no DOU, em 27/11/2017, a Reso!uçäo ANTT n° 5.578/2017 que aplica

pena de DeclaracAo de Inidoneidade a empresa MMC TURIISMO LTDA. (fl.94). Cabe ressa!tar que

a empresa MMC TURISMO LTDA. passou por mudança de nome empresarial, e atualmente é

denominada ML CAPELLELI TURISMO LTDA. - ME.

Em 07 de dezembro de 2017, por meio do Oficio n° 1 107/2017/SUPAS/ANTT, a ML

CAPELLELI TURISMO LTDA foi informada da decisâo tomada pela Diretoria Colegiada da
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Agência e notificada do prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do documento,

exercIcio de seu direito de interposicão de pedido de reconsideraçào (fi. 97).

0 pedido de reconsideraço interposto pela interessada consta nas fis. 107/108, hnde
alega, em sIntese: que o expediente instaurado pela ANTT configura bis in idem, tendo-se em c )nta

que já havia sido instaurado processo pela Receita Federal; no momento da autuaçâo nào tinha ais

CRF válido pela ANTT; que seja declarada a prescriçâo punitiva e/ou intercorrente. Caso não hja o

reconhecimento desses argumentos, requer a converso da declaraçäo de inidoneidade em multa.

Instada a se manifestar, a PF/ANTT emitiu o Parecer n° 00326/2018PF-

ANTT/PGF/AGU (fis. 134/136), onde concluiu:

"24. Ante o exposto, o processo encontra-se regular, cabendo a autoriJIadT)
competente o julgamento do recurso, podendo convolar a pena de declaraca de
inidoneidade em multa, se presentes as circunstâncias previstas no art. 78-D dc Lei
n° 1 0.233/2001 e art. 65 da Resolucao n° 5.083/16, o que deverá ser devidam 'nte
motivado ejustJIcado nos autos.
25. Neste sentido, percebe-se que a SUPAS sugeriu a autoridadejulgadora, por ieio
do Relatório a Diretoria (fis. 122-126v), o gual está devidamente motivad , a
convolacao dapena em multa, nos termos do art. 40 da Resolucão n° 233, de 20i 2, e
art. 78-D da Lei n° 10.233, de 2001, cabendo a Diretoria Colegiada acatar ou nao
as razöes expostaspela area técnica.
(..)

III - DAS JIJSTIFICATIVAS E DA ANALISE PROCESSUAL

De inIcio, cabe apontar que a alegacào da empresa de prescricào não prospera. nsta

salientar que a prescrico punitiva ocorre quando a Administraçâo Püblica não exerce o seu diteito
de açào punitiva no prazo de 05 (cinco) anos, nos termos da Lei n° 9.873/199, artigo 10 e Reso1Lcac)
ANTT n° 5.083/2016, artigo 70; já a prescricão intercorrente ocorre quando o procedim nto

administrativo fica paralisado por mais de 03 (três) anos pendente de julgarnento ou despacho, nos

terrnos da Lei no 9.873/199, artigo 1, paragrafo 10 e Resoluçâo ANTT n° 5083/2016, artig 70,

paragrafo 10. 0 fato e que nern uma das modalidades de prescriçäo apontadas incidiu sobre o ca40.
Corn a Lei no 10.233/2001, a ANTT passou a ser pessoa jurIdica competente

regular e fiscalizar o transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e, por

consequência, tornou-se responsável pela aplicaçâo das penalidades correspondentes as
peculiares ao tipo de serviço.
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As empresas autuadas por prática de infracäo fiscal, corn base no art. 75 da Lei n°

10.833/2003 e na Instruço Normativa SRF n° 366/2003, submetidas a processo administrativo

fiscal perante a Secretaria da Receita Federal, podem tambérn ser autuadas pela ANTT, se

configurada infracao ao seu regulamento. Para tanto, a Receita Federal encarninha as respectivas

representacOes a esta Agência, conforme dispOe o art. 75, § 8°, daquela lei, bern corno o art. 90 desta

instruçâo normativa, para adocão das providências aqui cabIveis:

Lei n°10.833/2003
Art. 75. Aplica-se a mu/ta de R$ 15.000,00 (quinze mu reals) ao transportador, de
passageiros ou de carga, em viagern doméstica ou internacional que transportar mercadoria
sujeita a pena de perdimento:

§ 8° A Secretaria da Receita Federal deverá representar o transportador que incorrer na
infracão prevista no caput ou que seja submetido a aplicacao da pena de perdirnento de
velculo a autoridade competente parafiscalizar o transporte terrestre.

Instrução Normativa SRF n° 366/2003
Art. 9° Havendo decisão definitiva, na esfera administrativa, do processo relativo a
aplicacao da mu/ta referida no art. 7° ou da pena de perdimento do veIculo, o titular da
unidade da SRF responsável pela acão fiscal deverá encarninhar, diretamente a Agenda
Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), representacão contra o transportador, para
adocão das providéncias de sua alcada.
Paragrafo znico. A representacão a ANTT deverá ser instruida corn cópia do auto de
infracäo, da descricâo pormenorizada dos fatos e dos demais documentos comprobatórios
da prática do ilIcito. (grfamos)

A rernessa se justifica porque a penalidade aplicada pela Secretaria da Receita

Federal a empresa possui natureza fiscal. No ârnbito da ANTT, de forma independente, é verificada

a ocorrência de infracão ao Decreto n° 2.521/1998 e as suas resolucôes, por se tratar de regras

atinentes ao transporte de passageiros, e nâo a matéria tributária.

Nas definicOes constantes dos incisos II, III e XI, do artigo 3° do Decreto n°. 2.52 1,

de 1998, abaixo transcritas, encontrarn-se as premissas para a apuracão da conduta descrita nas

representaçOes da Receita Federal:

"Art. 3°para osfins deste Decreto considera-se:
(..)
II - bagageiro: cornpartirnento do velculo destinado exciusivarnente ao transporte de
bagagens, ma/as postais e encomendas, corn acesso independente do cornpartimento de
passageiros;
III - bagagem: conjunto de objetos de uso pessoal do passagefro, devidarnente
acondicionado, transportado no bagageiro do velculo;
(..)
XI - fretamento eventual ou turIstico: é o servico prestado a pessoa ou a urn grupo de
pessoas, em dircuito fechado, corn ernissão de nota fiscal e lista de pessoas transportadas,
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por viagern, corn prévia autorizacão ou licenca do Ministério dos Transportes ou órgão
ele conveniado,"

A Resolucão 0¯ 1.166, de 2005, vigente a época da infracao, estabeleceu que:

"Art. 45. Na prestacão do servico objeto desta Resolucao, a bagagem deverá
devidamente etiquetada e vinculada ao passageiro.
§ 1°. 0 controle de identfIcacao da bagagern iransportada no bagageiro seráfeito por
de tIquete de bagagern, fornecido pela autorizatária, em três vias sendo uma fix
bagagern, outra destinada ao passageiro e a terceira anexada a relacao de passageiros.
Art. 46. E vedado o transporte de:

III - produtos que conjIgurem trajIco de drogas e de entorpecentes, contrabanck
descarninho;
V- bagagern desacornpanhada e de encornenda e mercadoria.
Art. 47. As bagagens ndo identjficadas, encomendas e mercadorias são
responsabiidade do transportador, inclusive quanto a sua licitude."

No mesmo sentido, a vigente Resolucão 0 4777/2015, dispoe:

"Art. 47. Na prestacão do servico objeto desta Resolucão, a bagagern deverá
devidamente etiquetada e vinculada ao passageiro.
Art. 48. 0 con/role de identj/Icacâo da bagagern transportada no bagageiro seráfei
meio de tIquete de bagagem fornecido pela autorizatária em 3 (tres) vias, sendo a pr
fixada a bagagem, a segunda destinada ao passageiro e a terceira anexada a relaç
passage iros.
Art. 49. As bagagens não ident?ficadas são de responsabilidade da autorizatária ".
(..)
"Art. 61. Na prestacão do servico de Iransporte rodoviário de passageiros de que t

presente Resolucão, a autorizatária não poderá:
(..)
VIII - executar o servico de transporte de encornendas; e
(..)
IX - transportar produtos que conjIgurern tráJIco de drogas e de entorpecentes, contra
ou descarninho."

0 Decreto 2.521/1998, por sua vez, estipula os limites da execuco do serviço
regime de fretamento:

"Art. 35. Constituern servicos especiais os prestados nas seguintes modalidades:
I - transporte interestadual e internacional sob regime defretarnento contInuo;
II - transporte interestadual e internacional sob regime defretarnento eventual ou turIst
Art. 36. Os servicos especiais previstos nos incisos I e II do artigo anterior têm cc
ocasional, 56 podendo serprestados em circuitofechado, sern implicar o estabelecirne
servicos regulares ou permanentes e dependem de autorizacão do Ministério
Transportes, independenternente de licitacao, observadas, quando for o caso, as nornu
tratados, convencöes e acordos internacionais, enquanto vincularem a Repzblica Fedei
do Brasil.
§ JO Para os serviços previstos nos incisos I e II do artigo anterior, não podera
praticadas vendas de passagens e ernissöes de passagens individuais, nem captaç
desernbarque de passageiros no itinerário, vedados, igualmente, a utiização de tern
rodoviários nos pontos extremos e no percurso da viagem, e o transporte de encom
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ou mercadorias que caracterizem a prdtica de comércio, nos velculos utilizados na
respectivaprestacão.
(..)
§ 5° A empresa transportadora que se utiizar do termo de autorizacâo para fretamento,
contInuo, fretamento eventual ou turIstico para prática de qualquer outra modalidade de
transporte diversa da que Ihe foi autorizada, será declarada inidônea e terá seu registro
cadastral cassado imediatamente, sem prejuIzo da responsabiidade civil e das demais
penalidades previstas neste Decreto.
Art. 86. A penalidade de declaracão de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á nos
casos de:
(..)
VI - prática de serviço não autorizado ou permitido."

0 enquadramento é reforcado pela Lei n° 10.233, de 2001, que, em seu art. 78-A,

corn redaco dada pela Medida Provisória n° 2.217-3, de 4 de setembro de 2001, dispOe:

"Art. 78-A. A infracao a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no
contrato de concessäo, no termo de permissão e na autorizacão sujeitará o
responsável as seguintes Sançöes, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuIzo
das de natureza civil e penal:
(..)
IV- declaraçâo de inidoneidade"

Por incidência desses dispositivos, a requerente foi submetida a Processo

Administrativo Ordinário no âmbito da ANTT, portanto, a medida é legItima.

No entanto, importante destacar que, no que tange as infracôes administrativas em

geral, nâo ha uma rigidez ou tipificacão fechada acerca da penalidade a ser aplicada. Nesse sentido,

importante transcrever os art. 78-D da Lei 0 10.233/2001, vejamos:

"Art. 78-D. Na aplicacao de sancöes serão consideradas a natureza e a gravidade da
infracao, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a vantagem auferida
pelo infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e a
reincidência genérica ou especfica.

Conforme consta da Nota Técnica n° 304/2014/SUPAS/ANTT (fi. 30/33), a empresa

MMC TURISMO LTDA., CNPJ n 13.036.407/0001-10, possula Certificado de Registro de

Fretamento - CRF válido a época da infracao. Ressalte-se, ainda, que a empresa ML CAPELLELI

TURISMO LTDA - ME (antiga Viacao MMC Turismo Ltda.), CNPJ n° 13.036.407/0001-10,

apresentou toda documentacao exigida pela Resolucao 0 4.777/2005, tendo obtido o Terrno de

Autorizacao de Fretarnento - TAF por rneio da Resoluçao n° 4.907 de 2 1/10/2015, publicada no

DOU em 26/10/2015. Ainda, não ha registro de aplicacäo de pena de declaracâo de inidoneidade a
empr TURISMO LTDA - ME., portanto, não se caracteriza reincidência.
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Ressalta-se que a viagem estava regularmente autorizada pela ANTT, confome

Autorizaço de Viagern anexa (fi. 15/19), bern como o velculo habilitado na frota da empresa. Em

que pese esse fato, na prestacão do servico de transporte rodoviário coletivo interestadu 1 e

intemacional de passageiros, realizado em regime de fretamento, a autorizatária nâo poderá, deFtre
outros, executar o servico de transporte de encomendas, bern como transportar produtos que

configurem tráfico de drogas e de entorpecentes, contrabando ou descaminho, conforme dispe o

art. 61, incisos, VII e IX da Resolucão n° 4.777, de 6 dejulho de 2015.

No entanto, ressalta-se que a aplicacão da pena de inidoneidade a empresa culnjiina
na paralisacão de todos os serviços por ela operados no ârnbito do transporte de passageos.

Irnportante evidenciar que se trata de empresa de pequeno porte (fi. 115), que tern corno ico

objeto social o transporte rodoviário coletivo de passageiros, inclusive municipal (fi. 114).

0 Auto de Infracao e Retencão de Veiculo encaminhado pela Receita F

consignou que foram lavrados 24 (vinte e quatro) autos de infracaio, totalizando o valor de R$

28.260,74 em nome dos passageiros corretarnente identificados e 1 (urn) auto de infracão, no v br

total de R$ 2.135,25 em nome do transportador, por apresentar bagagern indevidamente

identificada.

No entanto, o caso dos autos revela que a autorizatária identificou a maioria das

bagagens, sendo possIvel apontar os reais proprietários das mercadorias ingressadas

no pals, o que, em tese, pode afastar a responsabilidade da ernpresa.

Cumpre salientar que toda sançäo adrninistrativa é pautada pelo princlpio da

proibiçào do excesso e seus corolários: adequacào, necessidade e proporcionalidade em se4ido
estrito. Assim, para que seja válida e eficaz, a pena deve ser adequada, necessária e proporcicna1.

Em outros termos, a sançäo administrativa deve corresponder a gravidade da conduta praticada.

A pena de caducidade/declaracão de inidoneidade, ao rnesmo tempo em que poce se

mostrar eficaz para reprimir e desestirnular a infracäo, exige cautela por parte da Administraf
nào por outra razäo, reservada as exciusivas hipóteses de conduta delituosa grave, ou pos

recalcitrante, que represente mácula inconciliável corn a continuidade da execuçào do ser'fii
delegado.

Nessa esteira, a luz dos elementos constantes deste processo administrativo, a trea

técnica considerou inadequada a pena mais grave e concluiu alertando ao fato de que a peni de
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declaraçâo de inidoneidade representa medida extrema, razo pela qual recomenda a aplicacäo de

pena alternativa de multa. No entanto, cabe enfatizar que, consoante dispôe o caput do Art. 40 da

Resolucão ANTT n° 233/2003, cabe a Diretoria a decisao acerca da convolaçao.

Quanto ao cálculo da pena de multa no caso de convo1aco da pena, o Art. 40 da

Resolucâo ANTT n° 233/2003 dispOe:

"Art. 4° Nos casos em que houver previsão legal para aplicacao da pena de suspensão,
cassacào, decretaça'io de caducidade da outorga ou declaracäo de inidoneidade, a Diretoria
da ANTT poderá, alternativamente, aplicar a pena de multa, considerando a natureza e a
gravidade da infracäo, os danos dela resultantes para o servico e para os usuários, a
vantagem auferida pelo infrator, as circunstdncias agravantes e atenuantes, os antecedentes
do infrator e a reincidência genérica ou espec(fIca.

§ 30 Nos casos em que a infratora é empresa autorizatOria, o valor da multa será de R$
4.000,00 (quatro mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reals), considerando-se como
valor de referenda o resultado da soma de R$ 3.000,00 (tres mil reais) com R$ 500,00
(quinhentos reals) por veIculo cadastrado no Cert/Icado de Registro de Fretamento (CRF),
mediante a seguinte formula:
M(A) = 3.000,00 + 500,00. V onde: M(A) = valor básico de referencia da multa em R$;
3.000,00 = constante, em R$;
500,00 = acréscimo por velculo cadastrado no CertjIcado de Registro de Fretamento
(CRF), em R$; e
V = quantidade de velculos cadastrados no Certificado de Registro de Fretamento (CRF).
§ 4° Para fIns de cO/cub da multa de que trata o § 3°, será considerado o nimero de
velculos cadastrados no Cer4ficado de Registro de Fretamento (CRF) na data da infracao
objeto da instauracâo do processo administrativo para aplicacão das penalidades de que
trata este artigo."

Levando em consideracao a frota habilitada no Certificado de Registro de

Fretamento vigente na data da infracäo objeto da instauracão do processo administrativo a multa a

ser imposta, caso ocorra a substituicão da pena de inidoneidade, será de R$ 5.000 (cinco mu reais).

Por fim, a area técnica constatou que o requerimento é tempestivo (art. 57, caput, da

Resolucao n° 5083/2016) e ostenta os requisitos essenciais ao seu recebimento, razào pela qual

recomenda o conhecimento do pedido de reconsideraço. E ainda, atesta que foi verificada a autoria

e materialidade de infracOes ao art. 36, § 10 e 50, e art. 86, VI, do Decreto n° 2.52 1/1998, bem como

do artigo 61, IX da Resolucäo n° 4.777/2015, e inobservância a disciplina do art. 747 do Código

Civil e Siimula 64 do Supremo Tribunal Federal.

Assim, consideradas as circunstancias do caso, a area técnica avaliou pelo cabimento

da reconsideracäo de decisâo.
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IV - DA pRoposIcAo FINAL

Diante do exposto, considerando as instrucôes técnicas e jurIdica

VOTO por conhecer o pedido de reconsideracão interposto pela empresa ML CAPELIJELI

TURISMO LTDA. - ME. (antiga MMC TURISMO LTDA), CNPJ 13.036.407/0001-10, e no

mérito, dar-ihe provimento, para convolar a pena de inidoneidade imposta pela Resoluco ANT n°

5.578, de 22 de novembro de 2017, em multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em seu

desfavor, nos termos do que autoriza o Art. 40 da Resolucâo ANTT n° 233/2003.

Determino a SUPAS que notifique a empresa acerca dos termos da decisäo

Brasilia, 06 de marco de 2018

A Secretara-Gera1 (SEGER), para prosseguimento do feito.

Em 06 de marco de 2018

Ass:
-

r

9vfari LcIEa Sant'arnia Lacerla
MatrCUl3: 1247216
AssesSOria -




